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Dados resultantes de um estudo de 2006 elaborado pelos diversos Estados 
Membros do Conselho da Europa, indicam que cerca de 12 a 15% das mulheres 
europeias com mais de 16 anos de idade vivem situações de violência doméstica numa 
relação conjugal, e muitas delas continuam a sofrer de violência física e sexual mesmo 
após a ruptura dessa relação (Plano Nacional Contra a Violência Doméstica, 2007-
2010).  
Com este estudo, pretende-se conhecer os significados e as percepções que as 
mulheres vítimas de violência conjugal constroem sobre a violência, os tipos de 
agressão e os sentimentos e reacções gerados após o ocorrido.  
De forma a percebermos melhor esta realidade conduzimos um estudo 
qualitativo, recolhendo quatro histórias de vida de mulheres vítimas de violência 
conjugal. Utilizamos um método de cariz biográfico para a recolha das histórias de vida 
– Biograma - procedendo-se posteriormente a uma análise dos seus sentidos, 
regularidades e diferenças. 
Os resultados obtidos, embora não generalizáveis à população, vão de encontro 

















The data resulting from a 2006 study, done by the various state members of the 
European Council, showed that 12 to 15% of the European women, with more than 16 
years of age, live in domestic violence situations inside a conjugal relationship and 
many still suffer physical and sexual violence even after the breakup (National Plan 
Against Domestic Violence, 2007-2010). 
The aim of this study is to acknowledge the meaning and perceptions that 
women victims of conjugal violence build about violence, types of maltreatment and the 
feelings and reactions after the violence occurred. 
To better understand this reality we conducted a qualitative study by gathering 
four life stories of women victim of conjugal violence. The method used to gather the 
data was biographic – the Biogram – after which an analysis of its meanings, 
regularities and differences was made.  
The results are in the same direction of the literature, however they cannot be 
generalized to the universal population. 
 



















Les données d’une étude de 2006 élaborées par les divers états membres du 
Conseil de L’Europe, indiquent que près de 12 à 15% des femmes européennes avec 
plus de 16 ans vivent des situations de violence domestique dans une relation conjugale 
et beaucoup d’entre elles continuent a souffrir de violence physique et sexuelle même 
après la rupture (Plan National Contre la Violence Domestique, 2007-2010). 
Avec cette étude, on prétend savoir les significations et les perceptions que les 
femmes victimes de violence conjugale bâtissent sur la violence, les types d’agression et 
les sentiments et les réactions produites après l’évènement. 
De manière à mieux percevoir cette réalité il est conduit une étude qualitative 
recueillant quatre histoires de vies de femmes victimes de violence conjugale. On a 
utilisé une méthode de nature biographique pour la collecte des histoires de vie – 
Biograma – procédant postérieurement à une analyse de ses sens, régularités et 
différences.   
Les résultats obtenus, bien qu’il ne soit pas généralisable à la population, vont à 
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O.M.S – Organização Mundial de Saúde 
GML – Gabinete de Medicina Legal 
APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vitima  
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 A violência e os maus tratos afectam a vida de várias mulheres por todo o 
mundo, em todas as classes socioeconómicas e educativas. Ultrapassa barreiras culturais 
e religiosas, impedindo que as mulheres tenham direito a participar em tudo o que diga 
respeito à sociedade. A violência e os maus tratos contra as mulheres podem ter várias 
faces, desde a violência doméstica, a violação e a escravatura sexual, a mutilação genital 
feminina, o infanticídio das crianças do sexo feminino, o casamento de crianças e os 
homicídios por “questões de honra”. No fundo, todos estes tipos de violência partilham 
entre si o facto comum de que há direitos humanos a ser violados.  
 Durante muito tempo as práticas de violência contra as mulheres foram 
consentidas e vistas como algo que escapava à tutela do Estado e do Direito. Numa 
cultura em que as mulheres e as crianças eram socializadas para se adequarem à atitude 
patriarcal que colocava na mão do homem o poder da família, comunidade e questões 
religiosas e políticas, as mulheres eram consideradas “uma propriedade” dos homens. 
Este facto legitimava-lhes o direito que entendiam que tinham de “disciplinar” as 
mulheres da forma que considerassem adequada. O direito do homem sobre a mulher 
também era sustentado pela lei: o Código Civil Português de 1867 impunha à mulher o 
dever de obediência ao seu marido, a quem competia dirigir a mulher. 
 Actualmente, a violência doméstica é um crime previsto e punido no Código 
Penal e é um crime público. É uma questão de amplitude universal, considerado um 
problema de qualidade de vida, de saúde pública e de paz social. É uma violação de 
Direitos Humanos, tratando-se de uma questão de abuso de poder entre duas pessoas. 
 O fenómeno da violência doméstica tem vindo a adquirir crescente visibilidade 
e, apesar da violência mais comum no contexto doméstico ser a exercida sobre as 
mulheres, normalmente protagonizada pelo marido ou companheiro, este fenómeno 
também inclui a violência sobre crianças, pessoas idosas e outras pessoas mais 




Neste trabalho, iremos centrar-nos na violência conjugal e tentar conhecer as 
várias formas de violência que ocorrem numa relação de abuso e os significados a elas 
atribuídos pelas vítimas. A violência conjugal abrange múltiplas formas de violência 
que os cônjuges ou companheiros utilizam como forma de poder e de controlo da 
relação, sendo exemplos dessas formas de violência: intimidar, isolar, ameaçar e coagir, 
maus tratos físicos e psicológicos, entre outros.  
 
Para atingir os objectivos pretendidos, recolhemos histórias de vida de vítimas 
de violência conjugal e, a partir das mesmas, procedemos à análise dos significados que 
são atribuídos a diferentes acontecimentos, particularmente, às várias formas de 
violência exercida numa relação de vitimação. Procuramos saber como é que as vítimas 
vêem estes episódios ao longo da sua vida, que significados lhes conferem, analisando 
regularidades e diferenças nos mesmos. É a compreensão dos significados e dos 
sentidos que as mulheres vítimas de violência conjugal atribuem aos diferentes tipos de 
violência, assim como as suas reacções e comportamentos a estes episódios, que nos 
importa conhecer aqui, de forma a melhor poder compreender e intervir junto das 
mulheres vítimas de violência nas relações de intimidade.  
Tal como atrás referimos, para recolher as narrativas de cada participante 
utilizamos uma metodologia de cariz biográfico – o Biograma, que será descrito na 
parte dedicada à metodologia.   
 
Este trabalho é constituído por duas grandes partes, uma mais dedicada ao 
enquadramento teórico, onde se apresenta uma breve revisão da literatura sobre o 
fenómeno da violência conjugal e se analisam alguns dos estudos realizados neste 
domínio, seguindo-se uma breve incursão pelas perspectivas teóricas que orientaram 
este trabalho – as abordagens narrativas.  
 
A segunda parte descreve o estudo empírico por nós desenvolvido, e aí se 
descreve e justifica a metodologia utilizada, bem como os procedimentos e o 
instrumento de recolha de dados. Procede-se ainda à apresentação e discussão dos 
resultados obtidos neste estudo.  
Terminamos este trabalho com a apresentação das principais conclusões e uma 
reflexão sobre os resultados obtidos. 
3 
 
Parte A - Enquadramento Teórico 
             
 
 
I. Violência conjugal 
 
Nos dias de hoje e, cada vez mais, a violência começa a ser uma preocupação da 
população em geral. Presente tanto em países desenvolvidos quanto nos países em 
desenvolvimento ou subdesenvolvidos, ela manifesta-se de várias formas: chacinas em 
escolas, guerras civis, violência urbana (assaltos, sequestros, tiroteios) e violência 
doméstica. É um risco ao qual a população, de um modo geral, está exposta. 
 
De acordo com o Relatório Mundial Sobre Saúde e Violência (Dahlberg & 
Krugg, 2002), no ano 2000, 1.6 milhões de pessoas em todo o mundo morreram devido 
a actos de violência auto-infligida, interpessoal ou colectiva.  
 
Falando especificamente na violência doméstica e nas diversas formas de 
violência praticadas contra as mulheres, vários estudos mostram que este é um problema 
mais grave do que previamente se acreditava. Um estudo desenvolvido em 1997 pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), em 10 países (Bangladesh, Brasil, Etiópia, 
Japão, Namíbia, Peru, Samoa, Sérvia e Montenegro, Tailândia e Tanzânia), sobre a 
saúde das mulheres e as suas vivências mostrou que a violência doméstica é um 
fenómeno universal. Os perpetradores são, geralmente, pessoas conhecidas das vítimas, 
especialmente maridos, companheiros, namorados ou ex-companheiros.  
Reforçando estes dados, Heise e Garcia-Moreno (2002) destacam que uma das 
formas mais comuns de violência praticada contra as mulheres é aquela que é 
perpetrada por maridos ou parceiros íntimos.  
 
O número de mulheres que refere ter sido alguma vez agredida fisicamente por 
um companheiro varia entre 10% no Paraguai e Filipinas, 22,1% nos EUA, 29% no 
Canadá e 34.4% no Egipto (Jasinski, 2001). 
Numa relação de violência conjugal podem existir vários tipos de maus tratos 
que normalmente ocorrem dentro de um contexto de vitimação múltipla. Podem incluir: 
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maus tratos físicos, como pontapear, esbofetear, atirar coisas; isolamento social, como 
restrição do contacto com a família e amigos, proibir acesso ao telefone, negar o acesso 
a cuidados de saúde; intimidação por acções, palavras, olhares; maus tratos emocionais, 
verbais e psicológicos, ou seja, acções e afirmações que afectam a auto-estima da 
mulher e o seu sentido de auto-valorização; recurso ao privilégio masculino – recusa do 
maltratante em reconhecer a sua companheira como igual; ameaças - à integridade 
física, de prejuízos financeiros; violência sexual – submeter a mulher a práticas sexuais 
contra sua vontade; controlo económico – negar acesso ao dinheiro ou a outros recursos 
básicos, impedir a sua participação no emprego e educação (Walker, 1994, cit. in 
Machado & Gonçalves, 2002). 
 
Vicente (1982) realizou um estudo de opinião da população geral sobre a 
violência conjugal (cit in. Costa, 2005). Podemos destacar dos resultados, o facto de, 
80% dos inquiridos referir nunca ser admissível os maridos baterem nas esposas, 
embora haja 16% que considere admissível em certas circunstâncias e 2% que ache ser 
sempre admissível, sendo estes últimos maioritariamente homens, acima dos 55 anos.  
 
Em Portugal, o primeiro inquérito nacional sobre violência contra as mulheres 
foi realizado em 1995 (Lourenço, Lisboa & Pais, 1997), tendo sido encontrada uma 
prevalência de 52,5% para pelo menos um tipo de violência (física, psicológica, sexual e 
discriminação sociocultural). Entre as mulheres que referiram ter sido alvo de algum 
acto de violência no último ano, 50,7% citou a psicológica, sendo seguida pela sexual 
(28,1%) e a discriminação sociocultural (14,1%), enquanto a violência física foi a que 
obteve o valor mais baixo (6,7%).  
 
No estudo de Matos (2000), foi possível verificar ideias presentes na literatura 
como: a violência conjugal está associada à precocidade do casamento, inexperiência 
relacional e desejo de emancipação da família de origem; o comportamento violento 
manifesta-se de forma contínua e arbitrária, pois qualquer coisa pode conduzir ao 
episódio violento; as dinâmicas abusivas manifestam-se em contextos de vitimação 
múltiplas (física, psicológica, sexual) e cíclicas em que os maus tratos psicológicos são 
percepcionados como de maior gravidade; o risco de violência aumenta em momentos 
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interpretados pelo agressor como “desafios” da mulher às suas regras; os efeitos da 
situação podem conduzir a problemas psicológicos e sociais. 
 
Ainda no ano 2000, foi realizado um estudo sobre a violência contra as mulheres 
nos gabinetes de medicina legal (GML) do Porto e Coimbra (Lisboa, Barroso & 
Marteleira, 2003), tendo-se verificado que a violência física foi a forma mais frequente 
de violência em ambos os GML, com valores superiores a 80%.Os actos que 
caracterizam este tipo de violência são: sovas, ameaças e insultos, tentativas e práticas 
de homicídio, empurrões, sequestros, cabeçadas, violação e puxões de cabelo. Com 
menor expressão, apareceram também dentadas, arranhões, facadas e queimaduras. Os 
instrumentos mais utilizados para a agressão foram as capacidades físicas dos 
agressores, seguidos por objectos contundentes e armas brancas. Os casos em que foi 
possível a classificação da violência sexual têm uma percentagem mais modesta, 
inferior a 4%. 
 
Em 2002, um estudo sobre os custos sociais e económicos da violência contra as 
mulheres (Lisboa, Carmo, Vicente & Nóvoa, 2003) demonstrou que cerca de 30% da 
amostra considera-se vítima de pelo menos um acto de violência no último ano. 
Predominam as situações de violência física (29,3%), seguidas por situações em que há 
combinação de vários tipos de violência (23%), violência psicológica (19,4%) e 
violência social (19,6%). A relação entre agressor e vítima é maioritariamente de 
conjugalidade, sendo os autores principalmente os actuais e ex-maridos/companheiros 
(40%), seguidos pelos que não tem qualquer relação (37,9%), da entidade patronal 
(9,8%), de diversos familiares (7,7%) e dos pais (4,7%).  
 
Em 2003, Lisboa, Vicente e Barroso (2005), constataram que a prevalência total 
de vitimação obtida nos Centros de Saúde é de 33,6%, em relação aos actos percebidos 
pelas inquiridas como violentos nas dimensões física, sexual, psicológica e de 
discriminação sociocultural, com uma predominância da combinação de vários tipos de 
violência (49,5%), seguida pela violência psicológica (30,5%) e da violência física 
isoladamente (12,8%). A percentagem de mulheres que refere ter sido vítima de vários 
actos de violência mostra que um mesmo acto pode ser percebido como violento em 
várias dimensões e que estes ocorrem de modo articulado entre si. 
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Durante muitos anos, a família foi vista como um lugar seguro, sendo os actos 
de violência contra as mulheres geralmente associados a pessoas desconhecidas da 
vítima. Porém, nos últimos 40 anos, tornou-se claro que o espaço doméstico é 
justamente onde mulheres e crianças correm os maiores riscos. Muitos são os estudos 
que têm corroborado esta situação, verificando que o espaço da casa/família é apontado 
como o mais provável para a ocorrência de actos de violência contra as mulheres, 
seguida pelo local de trabalho e os espaços públicos (Lourenço, Lisboa & Pais, 1997; 
Lisboa, Carmo, Vicente & Nóvoa, 2003; Lisboa, Barroso e Marteleira, 2003; Lisboa, 
Vicente & Barroso, 2005). 
 
As várias investigações desenvolvidas sobre mulheres e violência contribuíram 
para uma maior visibilidade deste fenómeno, assim como, as profundas transformações 
na nossa sociedade. O que era considerado normal e estritamente íntimo, é agora 
reprovado e alvo de intervenção social. Contudo, é ainda um fenómeno mal 
compreendido, onde ainda há alguma tolerância e passividade por ser um fenómeno 




II. Abordagens Narrativas - A narrativa como construção de significados 
 
Por volta dos anos 70, as ciências sociais começaram a adoptar uma postura 
interpretativa, em que o significado adquiriu um lugar central, a par com a interpretação 
do ser humano do mundo e da experiência (Bruner, 1996, cit. in Freeman & Combs, 
1996). O indivíduo passa a ser considerado como um construtor activo de significados e 
não como um mero processador de informação.  
 
Segundo Rosen (1996, cit. in Henriques, 2000), a concepção do ser humano 
como “construtor de significados” tem sido desenvolvida por vários movimentos da 
Psicologia: o construcionismo social, o construtivismo desenvolvimental, o pós-
modernismo e a teoria narrativa. Estas teorias têm em comum os seguintes 
pressupostos: os seres humanos são vistos como contadores de histórias; o pensamento 
é essencialmente metafórico e imaginativo; e a manipulação do pensamento é 
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caracterizada por uma procura intencional de significação (Gonçalves, 1997, p.257). A 
este propósito, Guidano (1991, p.4) refere “…nós vivemos numa pluralidade de mundos 
e realidades possíveis criados pelas nossas próprias distinções perceptivas. Há tantos 
domínios de existência quantos os tipos de distinção construídas pelo observador”. A 
realidade é encarada, assim, como algo que só fará sentido depois de ser construída pelo 
próprio sujeito.   
É através destas abordagens que a linguagem passa a ser considerada um 
elemento fundamental, através do qual construímos a nossa experiência, dando lugar a 
uma configuração narrativa (Manita, 2001). Isto é, através da linguagem, os indivíduos 
expressam e comunicam as suas experiências. 
 
Com a emergência da linguagem como elemento central da construção de 
conhecimento, surgiu também o conceito de narrativa (Howard, 1991). Emergiram 
várias definições de narrativa. Polkinghorne (1988) define-a como “uma estrutura de 
significação que organiza os acontecimentos e acções humanas numa totalidade, 
atribuindo deste modo significado às acções e acontecimentos individuais de acordo 
com o seu efeito de totalidade”. Por sua vez, Sarbin (1986, p.9) considera a narrativa 
como “a forma de organizar episódios, acções e relatos de acções, é uma realização que 
junta factos reais e de ficção onde o tempo e o espaço são incorporados”.  
 
Alguns autores salientam a dimensão da temporalidade e sugerem que a 
narrativa é um elemento central da experiência do indivíduo. Gergen e Gergen (1986) 
definem narrativa como a capacidade de organizar acontecimentos com coerência e com 
um sentido de movimento e direcção no tempo. Para Polkinghorne (1988) a narrativa 
organiza os acontecimentos da nossa experiência numa sequência coerente e numa 
dimensão de continuidade temporal. Surge, assim, como um elemento central da 
experiência do sujeito, uma forma de construir conhecimento indissociável da 
experiência de existir (Gonçalves, 1996).  
Já Wigren (1994) define-a como o modo como as experiências quotidianas são 
processadas, permitindo a sua compreensão. Considera, ainda, que a narrativa permite a 
criação de ligações entre o indivíduo e os outros.  
Sendo a narrativa “uma forma de representar e reproduzir dramaticamente os 
acontecimentos” (Villegas, 1995, p.7), não tem apenas uma função de memorização 
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mas também de interpretação com a finalidade de proporcionar ao indivíduo uma 
história coerente da sua vida imprimindo à experiência um sentido de continuidade.  
 
Apesar de existirem diferenças na definição de narrativa entre os autores, 
podemos dizer que a psicologia narrativa procura estudar a forma como os seres 
humanos constroem, dão sentido e lidam com a experiência através das narrativas, isto 
é, “elaborando, narrando, escutando e partilhando narrativas com os outros” (Manita, 
2001, p. 60).  
 
Sendo assim, segundo estas abordagens, o ser humano organiza o seu 
conhecimento de modo narrativo, construindo e interpretando a realidade que o rodeia. 
A capacidade de contar histórias acerca da sua existência é uma dimensão do ser 
humano que o distingue dos outros animais e uma dimensão que as abordagens 
narrativas enfatizam. Narrar ou contar histórias é o processo pelo qual construímos 
significados que organizam o conhecimento que temos do mundo e do que acontece. O 
ser humano é capaz de narrar as histórias da sua existência e de construir significados 
para as suas experiências, os quais, são importantes para compreender a acção. Para 
Bruner (1986) é a dimensão narrativa do pensamento que vai permitir o estudo dos 
significados humanos.   
A forma como damos sentido ao mundo e a nós próprios far-se-ia, assim, a partir 
da construção e desconstrução de histórias, procurando atribuir sentidos e significados à 
experiência individual. Kundera (1988 cit. in Gonçalves, 1997, p. 261) refere que “a 
narrativa é talvez a forma mais avançada de exploração das significações”. 
 
O indivíduo é, segundo estas perspectivas, autor da sua vida, capaz de narrar os 
problemas da sua vida e, construir, com base nestes, novas formas de significação e 
existência e, simultaneamente, sujeito auto-poiético, capaz de se criar a si próprio.  
 
Resumindo, a narrativa constitui um meio através do qual o indivíduo é capaz de 
construir significados e sentidos para as suas experiências, assim como de os transmitir 





Parte B - Estudo Empírico 
             
 
III. Objecto e Objectivos de estudo 
 
Com este estudo pretendemos conhecer as vivências e percepções de mulheres 
vítimas de violência conjugal, dando ênfase aos significados e sentidos atribuídos por 
estas às várias formas de violência de que são alvo. Mais especificamente, são nossos 
objectivos perceber o que estas mulheres entendem/percepcionam como violência (que 
actos consideram como sendo violentos); como os significam; e de que forma estes 
significados poderão afectar as suas reacções e comportamentos, além do impacto 





Segundo Field e Morse (1991), a opção por uma metodologia de investigação 
depende da questão que se pretende estudar. Uma vez que o objecto e os objectivos do 
presente estudo se centram na procura de sentidos e de significados, no acesso à 
experiência subjectiva através do discurso do sujeito, pareceu-nos que uma metodologia 
de natureza qualitativa seria a opção mais adequada.  
 
Neste trabalho, são as narrativas das vítimas acerca da sua história de vida, 
nomeadamente as que se referem às histórias de vitimização, que nos vão possibilitar a 
compreensão das significações e dos sentidos que elas atribuem a estas situações.  
Para acedermos às narrativas e às vivências subjectivas de mulheres vítimas de 
violência conjugal, optamos por utilizar as abordagens biográficas, recorrendo ao 
método do Biograma.  
 
No início do século XX, as abordagens biográficas foram uma das vias 




Parece-nos que os métodos biográficos são os que melhor permitem obter o 
sentido e as significações, pois ao fazerem uso das histórias de vida e de outras 
narrativas, permitem o estudo do indivíduo na sua singularidade, dando ênfase à 
subjectividade. Acedemos, assim, ao discurso directo dos actores que quisemos estudar, 
utilizando um método biográfico – o Biograma.  
Passamos, de seguida, a descrever e a explicar em que consiste esta técnica.  
 
 
4.1. Instrumento de recolha de dados - Biograma 
 
O Biograma foi desenvolvido por Agra e Matos (1997), tendo sido utilizado em 
investigação qualitativa e fenomenológica, na área do comportamento desviante, 
nomeadamente, nas áreas da toxicodependência, da delinquência juvenil, e da 
vitimação. 
 
Trata-se, na sua origem, de uma “metodologia de reconstituição biográfica ou 
método da biografia reconstruída, que consiste na articulação entre dados hetero-
biográficos (factos significativos do percurso existencial dos sujeitos, recolhidos e 
registados por outros) e os dados auto-biográficos (recolhidos através de entrevistas 
junto dos sujeitos). A biografia reconstruída (constituída pela hetero e auto-biografia) 
encontra a sua tradução gráfica no biograma, instrumento (…) que permite visualizar e 
articular, de forma clara e objectiva, o trajecto existencial individual a diferentes níveis” 
(Agra & Matos, 1997, p. 35).  
Esta técnica permite analisar e interpretar as narrativas da trajectória de vida dos 
indivíduos, com as suas continuidades, mas também com os momentos de impasse, 
reordenação, desenvolvimento e transição.  
 
Cada pessoa apresenta um determinado percurso de vida repleto de 
acontecimentos significativos para si. O biograma permite que estes acontecimentos 
sejam cruzados e dispostos na vida do indivíduo através de uma visualização 
esquemática. É o indivíduo que nos vai fornecer a sua história, os significados e 
percepções que lhe atribui e as atitudes que tem face a ela, pois tem-se como princípio 
base que ninguém sabe mais sobre ele de que o próprio indivíduo. Sendo assim, o 
11 
 
biograma vai sendo reformulado até que a pessoa se identifique e tenha como sua aquela 
tradução gráfica e narrativa da sua história de vida.  
 
O biograma é constituído por várias áreas temáticas relacionadas com a 
existência do sujeito, organizadas ao longo de um eixo formado pela idade cronológica. 
Para cada idade deverão ser assinalados, através de correspondência de cores, os 
principais acontecimentos nas categorias existentes. Estabelece-se, ainda, uma legenda 
específica que permitirá acrescentar elementos com importância particular para aquela 
pessoa.  
 
Numa primeira fase, procede-se à recolha de elementos biográficos junto dos 
sujeitos. Procede-se, de seguida, ao preenchimento da grelha gráfica do biograma, onde, 
em cada linha horizontal, estão representadas diferentes áreas de vida do sujeito. Neste 
trabalho, seleccionamos como áreas de vida a inquirir e representar: Afectividade, 
subdividida nos elementos que compõe a família de origem e a família constituída; 
Amigos; Situação Económica; Trabalho; Saúde; Intervenção Terapêutica; e 
Vitimização, subdividida na categoria Tipos de maus tratos. De salientar, que só os 
elementos que a pessoa queira ver mencionados no instrumento, e que lhe façam 
verdadeiramente sentido, é que devem ser colocados no biograma.  
 
Quando o biograma é aceite e reconhecido pela pessoa como a sua história de 
vida, solicita-se-lhe que identifique as fases ou períodos da sua vida (ou não, se 
considerar que a sua vida se caracteriza pela continuidade).  
 
Quando as fases são assinaladas, é-lhe pedido que atribua um nome a cada uma 
delas que traduza o essencial do que foi aquele período da sua vida. Estabelece-se, 
assim, a sua narrativa autobiográfica. 
 
 Por último, pede-se ao indivíduo que faça uma narrativa que sintetize a sua 
história de vida e seus sentidos dominantes.  
 
Pensamos que o biograma é o método apropriado para aceder às narrativas das 
mulheres vítimas de violência conjugal, assim como aos seus significados e sentidos, 
12 
 
pois, para além de permitir que o indivíduo se reconheça e se encontre, é-lhe atribuída a 
autoria e narração da sua vida, dando-lhe possibilidade de se autoproduzir.   
 
 
4.2. Amostra e Procedimentos 
  
Para a realização deste estudo foram contactadas utentes que frequentam o 
Gabinete de Apoio à Vítima da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima do Porto. 
Pretendíamos recolher 6 ou mais histórias de vida, no entanto, surgiram alguns 
contratempos (que irão ser abordados posteriormente) que fizeram com que o número 
de participantes ficasse reduzido a quatro.  
 
Trata-se de uma amostra intencional que, tendo em conta o propósito da presente 
investigação, foi constituída com base no critério de selecção estarem a vivenciar ou já 
terem vivenciado no passado episódios de violência conjugal. 
 
Foram apresentados, a cada participante, o âmbito e objectivos da investigação, 
assim como o direito e dever de confidencialidade subjacente à mesma. Por esta razão, 
ao longo deste trabalho, serão utilizados nomes fictícios. As participantes foram, ainda, 
informadas de que a investigação se desenrolaria em, aproximadamente, três sessões. 
 
Na primeira sessão procedeu-se à apresentação do instrumento a ser utilizado – o 
biograma - e às diferentes fases do mesmo, bem como à recolha de dados auto-
biográficos junto das participantes.  
 
Numa segunda sessão apresentou-se uma primeira versão da grelha do biograma, 
preenchida com alguns dos factos narrados pelas participantes, as quais tiveram 
oportunidade de a alterar e complementar com novos dados, escolhendo cores e 
períodos de vida mais significativos. 
 
Na terceira sessão apresentou-se novamente a grelha com as cores e alterações 
introduzidas pelas participantes na sessão anterior. Procedeu-se, depois, à divisão em 
fases e à denominação das mesmas. Foi pedido também às participantes que 
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construíssem uma narrativa que sintetizasse a história das suas vidas. Contudo, só uma 
das participantes realizou esta última fase, considerando as restantes ser ainda difícil 
falar sobre as suas vivências vitimárias. Para ultrapassar este obstáculo, foram 
realizadas, pelo investigador, sinopses de cada história de vida. Por fim, efectuaram-se 
algumas questões adicionais (“ O que entende por violência? e Que reacções tem/tinha 
aquando dos comportamentos agressivos?”) para complementar os objectivos 





V. Apresentação e discussão dos resultados 
 
Antes de passarmos à apresentação e discussão dos resultados obtidos neste 
trabalho, apresentaremos os Biogramas de cada participante, assim como as respectivas 
sinopses das histórias de vida, já que estas serão úteis para, posteriormente, orientarmos 
a análise dos restantes dados.  
 
Na análise dos resultados, realizaremos primeiro uma reflexão sobre alguns 
dados, salientando apenas aquelas dimensões que nos parecem ser mais significativas 
para a resposta aos objectivos do estudo, seguida de uma análise comparativa dos 
Biogramas e dos discursos das mulheres presentes neste estudo, verificando 











A D. Daniela nasceu há 45 anos. Viveu a sua infância com os pais e uma irmã. A 
relação com a mãe não era de proximidade pois esta estava sempre a fazer comparações 
e distinções entre as duas filhas. Para a mãe da D. Daniela, esta era igual à família do 
pai que tem muitos defeitos. Chamava-lhe “gorda” e estava sempre a dizer “deste-me 
muitas dores para nascer” (sic). Com o pai mantinha uma relação de proximidade.  
Considerava os avós maternos como se fossem os seus pais, pois passava mais 
tempo com eles e, era com eles, que se sentia amada e acarinhada.  
 
Namorou dos 14 aos 15, com o actual ex-marido. Aos 17 anos foi para Lisboa 
fazer o 12º ano e não manteve nenhuma relação com a sua família. Começou a trabalhar 
numa reprografia e depois a distribuir publicidade de porta a porta. Como não conseguia 
pagar mais o quarto voltou para casa. Foi nesta altura que o ex-marido a pediu em 
casamento. A motivação da D. Daniela para casar foi o desejo de ter filhos: “casei com 
o meu marido porque a família dele era muito grande e eu queria ter muitos filhos e não 
queria ser como a minha mãe” (sic).  
 
A violência começou no início do casamento, tinha a utente 18 anos, e 
prolongou-se ao longo da relação. Refere que já na altura da relação de namoro achava 
que o namorado a “abafava” (sic) e, que se o marido não se tivesse emocionado quando 
a pediu em casamento, não teria casado, afirmando: “casei-me e matei-me” (sic).  
 
A partir do casamento deixou de ter amigos – “fui proibida” (sic) – pois o 
marido dizia que “como era uma mulher casada tinha responsabilidades e não podia ter 
os amigos em casa” (sic).  
 
Após 22 anos de violência psicológica, a D. Daniela decidiu sair de casa e pedir 
o divórcio. Esta decisão deveu-se ao facto de o seu marido estender as agressões 
psicológicas aos filhos com o objectivo de perturbar a esposa. Fazia com que os filhos 





O divórcio deveu-se “à opressão, à falta de compreensão e carinho e constantes 
agressões psicológicas” (sic).  
 
No início do casamento abriram um negócio em conjunto, do qual a D. Daniela 
teve de abdicar para que o marido aceitasse o divórcio. Prescindiu de quase todos os 
seus direitos e bens, com o objectivo de acelerar o processo de divórcio, ficando com 
uma situação económica precária.  
 
Depois do divórcio, e porque as agressões psicológicas ainda continuavam, a D. 
Daniela procurou apoio na Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV).  
 
 
Divisão em Fases  
A D. Daniela dividiu a sua vida em oito fases: até aos 10 anos, dos 11 aos 15 
anos, dos 18 aos 23 anos, dos 19 aos 21 anos, dos 22 aos 37 anos, aos 38 anos, dos 39 
até aos 45 anos e, por último, a partir dos 45 anos.  
 
A primeira fase foi denominada “Reprimida” e remete para a fase de infância e 
fase da escola. A D. Daniela não se sentia bem em nenhum lado, a mãe não lhe 
demonstrava carinho e fazia distinção entre as duas filhas. Só quando estava com os 
avós nas férias é que se sentia amada e acarinhada, “tinha tudo” (sic).  
 
A segunda fase, denominada “Revolta”, inicia-se quando começou a fumar e 
fugiu de casa para a casa dos avós. Nesta altura, revoltava-se constantemente com a 
mãe.  
 
A terceira fase “Deslumbramento/Luz” diz respeito à altura em que nasceram os 
primeiros filhos. O motivo maior para se ter casado tinha-se concretizado. Apesar de 
não ter encontrado no casamento a felicidade que pretendia, encontrou-a nos filhos, 




A quarta fase, “Sem norte”, diz respeito à altura em que o seu avô faleceu e à 
altura em que se casou. Fase de afastamento, isolamento, introspectiva, tendo aceite 
tudo que o marido dizia ou fazia.   
 
A quinta fase, denominada “Consenso”, corresponde à fase do casamento e em 
que não reagiu às constantes agressões do marido.  
 
A sexta fase “Revolta” foi a altura em que decidiu que não podia continuar na 
situação que estava a vivenciar. Decidiu acabar com uma relação abusiva de 22 anos e 
pedir o divórcio.   
 
A sétima fase, “Ser eu”, corresponde à nova fase da sua vida, apesar de ainda 
existir violência psicológica. Iniciou uma vida que até então não podia viver.  
 









A D. Maria nasceu há 58 anos. Viveu a sua infância com os pais e duas irmãs 
mantendo uma relação próxima com a sua família. Da infância recorda que foi “o 
melhor da minha vida” (sic).  
 
Conheceu o actual marido aos 14 anos e casou-se aos 19 anos. Foi diagnosticada 
ao seu marido depressão endógena unipolar e perturbação da personalidade de tipo 
obsessivo. Está em tratamento num Hospital psiquiátrico. A D. Maria sempre soube 
desta situação. Os dois primeiros anos, a nível do relacionamento com o marido, foram 
sendo atravessados por algumas discussões esporádicas. Os problemas começaram 2 
anos depois do casamento, momento em que nasceu a sua filha, tinha a D. Maria 21 
anos.  
 
Considera o seu casamento como uma “prisão” (sic), pois não podia ir à rua 
sozinha, nem às compras, nem ao médico, considerando o seu marido como a sua 
“sombra” (sic). Não lhe era permitido estabelecer relações de amizade (enquanto foram 
namorados isso já acontecia) e não a deixou tirar a carta de condução. Não podia ir 
despejar o lixo sozinha, nem varrer a entrada de casa. Afirma que a primeira vez que 
entrou sozinha num autocarro entrou em pânico.  
 
Para a D. Maria o seu casamento não fez sentido, dizendo “tenho uma raiva ao 
meu casamento” (sic), pois considera que foi “submissa” (sic) e que se foi habituando à 
situação. Culpabiliza-se pela situação que está a vivenciar. Há 8 anos atrás, a situação 
piorou, sendo a violência psicológica mais intensa. Isto porque o marido começou a ter 
relacionamentos extraconjugais com a madrasta e a filha da madrasta, bem como com 
uma paciente do hospital psiquiátrico. Só aparece em casa quando lhe apetece, não 
dando satisfações à D. Maria. Neste momento, afirma que “até o cheiro dele me 
perturba” (sic). Encontra-se ainda casada, mas já pensa na possibilidade de divórcio.  
 
Foram apresentadas queixas-crime contra o marido estando o processo a 
decorrer. A D. Maria foi encaminhada para a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 




Refere que não se sente com forças psicológicas para começar uma vida nova. 
 
Divisão em Fases 
A D. Maria dividiu a sua vida em quatro fases: até aos 13 anos – altura da 
infância –, dos 14 aos 18 anos – fase de namoro –, dos 19 aos 51 anos – altura do 
casamento - e, dos 52 até aos 58 anos – altura em que a violência se intensificou.  
  
A primeira fase foi denominada de “O melhor da minha vida”, porque era 
criança e ainda não tinha as responsabilidades da vida adulta. Teve uma infância feliz 
com uma relação de proximidade com os pais.  
 
A segunda fase, denominada “Ilusão”, corresponde à fase do início de uma 
relação amorosa, e foi denominada assim porque, como não tinha experiência de vida, 
para ela a relação de namoro foi normal: “não me apercebi” (sic). Não convivia com 
amigos, outras pessoas, foi quase “como um engano, sem conhecimento do ser humano” 
(sic).  
 
A terceira fase foi denominada de “Prisão” porque corresponde aos anos de 
casamento. A D. Maria considera que foi submissa durante 38 anos.  
 
A última fase “Liberdade condicional/falsa” corresponde à situação que está a 
vivenciar nos últimos 8 anos. O seu marido ora está em casa, ora está temporadas sem 
aparecer, não lhe dando explicações. Começou a ter mais liberdade nos seus actos mas 








A D. Filipa tem 47 anos e foi vítima de violência doméstica durante 29 anos. A 
sua infância foi passada com a sua mãe e o padrasto. Desde cedo que se recorda do 
clima de violência que se vivia em sua casa. O padrasto tinha consumos excessivos de 
álcool sendo recorrentes as agressões deste para com a mãe.  
 
A D. Filipa saiu de casa aos 11 anos para ir trabalhar como empregada 
doméstica, dizendo que, apesar de estar separada da mãe, gostou desta fase porque 
viveu “sem a existência do álcool” (sic), o que foi agradável.  
 
Conheceu o seu marido quando tinha 14 anos e casou aos 17 anos, afirmando 
que “não devia ter casado” (sic). Com o casamento iniciou-se também a violência 
conjugal, estando o consumo de álcool sempre presente e associado às agressões. O pai 
do seu marido também exercia violência física sobre a mãe deste e tinham ambos 
consumos excessivos de álcool.  
 
A D. Filipa teve quatro filhos de quem se orgulha e os quais foram a sua força 
para aguentar os anos de violência: “foi horrível, tentei ultrapassar por causa dos meus 
filhos” (sic). As fases de paz e de ausência de conflitos com o marido eram cada vez 
mais raras, bem como as demonstrações de carinho por parte deste. Começaram a surgir 
alguns problemas económicos, pois o marido “gastava tudo o que tinha em bebida”. O 
marido esteve em tratamento algumas vezes mas sem sucesso.  
  
A entrevistada culpabilizava-se pelo que acontecia – “por mim tinha-o deixado, 
mas diziam que era a minha cruz” (sic) – e não deixava que ninguém se apercebesse do 
que estava a passar: “violência que houvesse, eu escondia, tinha vergonha que as 
pessoas soubessem” (sic). Devido a esta situação a sua saúde foi-se degradando, tendo 
sido internada no hospital três vezes com ansiedade e paralisia de membros. 
Considerava o hospital como o seu “refúgio” (sic).    
 
A D. Filipa teve apoio psicológico desde 2004, tendo sido encaminhada para a 
APAV em 2006. 
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Em 2007, na sequência de uma ameaça com arma branca (faca), D. Filipa 
decidiu sair de casa. Neste momento, tem a sua casa, onde se sente bem. Narra que em 
casa do ex-marido sonhava sempre com o cemitério e agora que a casa dela é perto do 
cemitério não tem medo e nem se lembra.  
 
 Relativamente à forma como se vê agora, após todos os acontecimentos da sua 
vida, a D. Filipa considera-se “uma lutadora” (sic) porque tentou enfrentar os episódios 
de vitimação e não se deixou derrotar pelos mesmos.  
 
 
Divisão em Fases 
A D. Filipa dividiu a sua vida em três fases: dos 11 até aos 17 anos – altura em 
que saiu de casa para trabalhar –, dos 18 aos 44 anos – anos de casamento - e dos 45 aos 
47 anos – período em que decidiu acabar com a relação de vitimação.  
  
A primeira fase foi denominada “Boa esperança”, porque considerou que foi 
uma fase boa, apesar de estar longe da mãe. Foi uma fase em que trabalhou, lutou e 
“aprendeu a ser mulher”: “dei o melhor que pude nessa altura” (sic). Aprendeu desde 
cedo a ter responsabilidades e tinha esperança de aprender e de ser uma boa mulher.  
 
A segunda fase foi denominada “Momentos bons e maus” porque gostava de ter 
tido uma vida mais calma, contudo, teve boas etapas, como a altura em que nasceram os 
filhos e que foi mãe. Aprendeu a ser mãe – “Dei o melhor que pude, a minha felicidade 
foram os meus filhos” (sic). “Soube ser mulher para dar atenção aos meus filhos, mas 
não tive um homem que me desse carinho, que me valorizasse” (sic).  
 
A última fase, “Liberdade”, corresponde à nova etapa da sua vida. Altura em 
que decidiu pôr um ponto final no seu casamento. “Quero viver uma vida que não vivi, 
aproveitar para viver com dignidade” (sic). “Quem eu era, quem eu sou, fui uma mulher 









 “Tive uma infância feliz, mas por vezes, o acompanhamento não era próprio, o 
que por vezes me tornava revoltada.  
 O namoro foi bom, apesar de tudo até hoje fui feliz. Ainda hoje com os 
problemas que estou a atravessar gosto do meu marido. Tenho dois filhos amorosos e 





A D. Luísa nasceu há 45 anos. Por motivos económicos os seus pais tiveram de 
emigrar, ficando ela e a sua irmã com os tios paternos, a partir dos 9 anos. Não gostou 
desta altura, pois, apesar de não lhe ter faltado nada, sentia falta dos seus pais. 
Considerava que os tios tinham uma mentalidade retrógrada, pois não lhes deixavam 
fazer nada e não tinham liberdade: “Éramos muito novas, precisávamos dos pais e não 
dos tios” (sic). Viveu com os tios até aos 22 anos, altura em que se casou. Começou a 
trabalhar cedo, pois não queria continuar a estudar e queria conquistar a sua 
independência. Trabalhou até aos 37 anos, altura em que teve um acidente de trabalho. 
Não conseguiu encontrar outro emprego. Apesar do único rendimento ser o do marido, a 
situação económica era estável. O marido dava-lhe dinheiro sempre que ela precisava.  
 
O seu casamento correu bem, considerando-o como “normal” (sic). Tiveram 
dois filhos de quem se orgulha e por quem faz tudo. Contudo, a situação alterou-se 
quando o marido, por motivos económicos, foi trabalhar para Espanha. Quando 
regressou encontrava-se diferente tendo-se iniciado a violência psicológica: “Tratava-
me como uma prostituta, pagava para ter relações sexuais, deixava dinheiro na mesa-de-
cabeceira” (sic). Começaram a dormir em quartos separados, mas o marido passou a ir 
ao quarto dela sempre que desejava. Não considera estes actos como violência sexual 
porque, apesar de ela não consentir, são um casal.                  
 
Estas atitudes magoaram muito a D. Luísa, pois não estava à espera da mudança 
repentina do comportamento do marido: “Nunca esperei que o meu marido se 
transformasse naquilo em que se transformou” (sic). A partir desta altura o marido 
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deixou de lhe dar dinheiro, sendo ele quem faz as compras para a casa, tendo a D. Luísa 
de estar sempre a pedir e a fazer “jogos” (sic) para conseguir comprar alguma coisa para 
os filhos. Conta que, não obstante ela fazer tudo o que ele queria, ele estava sempre 
aborrecido.  
 
Apesar de não considerar que o marido condicionava a sua rede de amigos, 
acrescenta que a sua irmã é a única amiga verdadeira e, nos últimos dois anos, os 
colegas da catequese.  
 
Foi através da comunicação social que soube da existência da APAV, tendo 
iniciado o acompanhamento psicológico em 2007.  
 
 
Divisão em Fases 
A D. Luísa dividiu a sua vida em quatro fases: até aos 9 anos – infância; dos 10 
aos 22 anos – altura em que viveu com os tios e se casou; dos 22 aos 42 anos – 
casamento; e dos 43 até aos 45 anos – altura em que começou a violência psicológica.  
  
A primeira fase foi denominada “Infância feliz”, pois viveu com os seus pais e 
foi uma criança feliz.  
  
A segunda fase, denominada “Turbulência,” corresponde à fase em que os seus 
pais tiveram de emigrar e foi viver com os tios. Sentia-se revoltada com ideias e 
posições que os tios tinham, considerando que tinham um pensamento retrógrado.  
  
A terceira fase foi denominada de “Feliz” e corresponde aos anos de casamento, 
antes de iniciarem os episódios de violência. Considera o seu casamento “normal” (sic).  
  
A última fase, “Desespero”, diz respeito à altura em que teve início a violência 






 Procedemos, de seguida, à discussão dos principais resultados encontrados no 
estudo empírico que acabamos de apresentar 
 
5.1. Percepção de violência 
 Segundo Elza Pais (1996), não existe uma definição universal de violência, pois 
esta depende de normas sociais e culturais que variam consoante os contextos e tempos 
históricos. Consequentemente, os mesmos factos nem sempre são julgados por critérios 
semelhantes e, do mesmo modo, podem não ser compartilhados por todos como tal. 
Com efeito, os significados variam conforme um complexo processo de construção 
socialmente determinado. A violência é, então, perspectivada como resultando de uma 
acção e do significado que lhe é atribuído (Dias, 2004).  
 A propósito disto, verificamos no nosso trabalho que a maioria das entrevistadas 
considera que a “violência quotidiana” (birras, insultos, humilhações), embora seja 
percepcionada como uma forma de violência não é considerada tão grave quanto ser 
agredida fisicamente. A partir do momento em que o homem “toca” na mulher 
(violência física), espancando-a “a ponto de ir parar ao hospital”, aí é que consideram 
que se pode falar em “violência mesmo”.  
“Pensava que maus-tratos era quando as pessoas iam ao hospital(…)” 
“Para existir violência tinha que existir marcas visíveis(…)” 
“Violência significa bater e existir marcas(…)” 
 
A violência psicológica só passou a integrar-se nos discursos das mulheres e a 
ser considerada como possível numa relação de vitimação através da comunicação 
social e, aquando do recurso a instituições.  
 
“Agora, para mim, violência significa tudo o que faz sofrer o ser humano. Não 
sabia que a violência psicológica era crime, se soubesse já me tinha revoltado antes. 
Fiquei a saber pela televisão. Agora sei que o próprio ambiente de casa pode 




  “Ficava marcada pelos nomes mas não sabia que era violência, pensava que a 
violência era só matar, violência física. Ficava afectada mas não pensava que era 
violência. Quando fui à psicóloga é que me apercebi que a violência psicológica 
também era crime. Como não me davam golpes ficava ferida por dentro”.  
 
“Não me apercebia que o que estava a vivenciar também era crime e uma forma 
de violência. Através da comunicação social ouvi uma descrição do que era violência 
psicológica e foi quando me apercebi que estava a passar pelo mesmo. Pensava que a 
violência física é que era violência doméstica”.   
 
As percepções que as mulheres da amostra têm da violência parece também estar 
relacionada com o modo como concebem o relacionamento conjugal. O facto de 
aceitarem o relacionamento conjugal nos moldes mais tradicionais, com uma hierarquia 
rígida e assimetria de papéis e funções, permite compreender porque não é considerado 
violência a mulher ceder a favor do marido, mesmo quando a razão parece estar do seu 
lado. Este papel submisso interiorizado contribui para que o homem continue a 
representar o seu papel de dominador e a quem assiste o direito de agredir.  
Facto que é bem visível numa das afirmações de uma participante:  
 
“Tratava-me como uma prostituta, pagava para ter relações sexuais, deixava 
dinheiro na mesa-de-cabeceira. Apesar de nem sempre consentir, somos um casal”. 
 





5.2. Tipos de maus-tratos e significados atribuídos 
 
Como já foi referido anteriormente, são várias as formas de violência que 
existem numa relação de vitimação. Estas formas de violência ocorrem, muitas vezes, 




As agressões infligidas pelos agressores, relatadas neste trabalho, foram 
agrupadas em agressões verbais/psicológicas (que incluem as ameaças, controlo 
coercivo) e agressões físicas.  
 
Nos discursos das mulheres é saliente a presença de referências a 
comportamentos de violência física leve e severa: lançamento de objectos, partir 
objectos em casa, empurrões, murros no corpo, bater com a cabeça contra a parede e 
agressões com objectos cortantes, nomeadamente facas e catana.  
 
Estão, também, presentes referências a agressões verbais como parte da 
dinâmica da violência conjugal, por vezes, precedendo uma agressão física, outras, em 
simultâneo a esta. Existem referências a insultos e a formas de desvalorização da mulher 
(“Nem para a cama serves”, “Saco de batatas”, “Velha”), bem como de ameaças de 
morte e de retirada dos filhos, como forma de coagir e pressionar (“mato-te”, “ponho-te 
na morgue”, “parto-te os dentes”). Por vezes, estas ameaças surgem na sequência de 
ameaças pelas mulheres de divórcio ou de apresentação de queixa-crime. Ocorrem 
também ameaças acompanhadas do recurso a armas brancas.  
São ainda visíveis palavras, atitudes ou acções com o objectivo de exercer poder 
e controlo sobre as mulheres. São mencionados o controlo do dinheiro, em que o 
homem controla os gastos da mulher relacionados com a casa ou não lhe dá dinheiro 
para as despesas quotidianas; o controlo das saídas e o isolamento social. 
 
No conjunto das entrevistadas, é possível verificar que a violência psicológica 
(mesmo antes de terem conhecimento do que era) demonstra ter efeitos mais negativos, 
nas vidas destas mulheres do que a violência física.  
Alguns estudos afirmam que o abuso psicológico é o que causa dano mais 
significativo e durável (DeKeseredy & Schwartz, 2001; Gelles, 1997 cit. in Matos, 
2006). É muito comum as mulheres vítimas de violência subestimarem-se e construírem 
a ideia de que tudo o que se passa é culpa delas, o seu amor-próprio vai sendo destruído 
num processo lento e extremamente destrutivo. As marcas físicas podem passar, mas os 
traumas psicológicos, embora aparentemente não visíveis, podem durar uma vida, 
condicionando a pessoa e remetendo-a para um constante e profundo sofrimento. Veja-




“Desde cedo me apercebi que estava a ser vítima de violência psicológica mas 
não sabia que opções tinha. Como pode uma mulher hoje em dia provar as agressões 
psicológicas de que é vítima a toda a hora? Não tem nódoas negras, nem feridas 
visíveis passíveis de serem fotografadas ou documentadas. Tem sido uma dor profunda, 
algo como que uma ferida aberta na qual é constante as facadas e a laceração da 
mesma, mas como provar tudo isto, como documentá-lo? Que mágoa infinda…”.   
 
“A violência psicológica é horrível, ver-me parece que atada de pernas e 
mãos”. 
 
“Qual a dor pior a física ou a psicológica, qual a maior agressão, a física ou a 
psicológica? Porque emudecem as mulheres todos os dias violentadas 
psicologicamente? Como se podem defender? Quem as defende, quem as ajuda?”.  
 
“Na violência física existem marcas que passam, mas os nomes, a violência 
psicológica não se vê e muitas vezes dói mais que uma bofetada”. Culpabilizava-me 
pelo que acontecia, era a minha cruz. Mas também violência que houvesse, eu 





5.3. Reacções aos episódios de violência 
 
Os maus tratos e a violência doméstica quer seja física e/ou psíquica, têm 
repercussões psicológicas como os transtornos emocionais profundos, baixa auto-
estima, inibição afectiva e isolamento social; a mulher vive uma situação de verdadeiro 
terror, face às ameaças, maus tratos, abandono, abuso, violência, negligência a que pode 
ser sujeita. O facto de as mulheres, frequentemente, estarem emocionalmente 
envolvidas e economicamente dependentes de quem as agride tem implicações 
específicas para a dinâmica do abuso e para as estratégias para lidar com ele.  
 Veja-se a respeito disto as afirmações das entrevistadas:  
 “Para bem dos meus filhos, que são a minha vida, aguentava quieta e calada, 
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não respondia às guerras e agressões constantes do meu marido. Eu nunca me impus, o 
que foi mal”. 
 “No início não reagia, tentei apaziguar, chorava, pedia para ele não me tratar 
assim, mas com o tempo fui mudando o meu comportamento, comecei a revoltar-me e a 
responder-lhe”.  
 “Eu escondia-me, desmaiava sempre que ouvia barulho e escondia sempre as 
facas. Não conseguia fazer queixa porque tinha medo. Mas quando iniciei o 
acompanhamento psicológico aprendi a não ter medo e comecei a responder ao meu 
marido”.  
“Deixava o meu marido humilhar-me, mas quando comecei a ter 
acompanhamento comecei a enfrentá-lo. Ele notou que o meu comportamento estava 
diferente e ficou mais calmo. Mas como tenho dois filhos e não quero que eles sofram, 
tento não reagir, calo-me para eles não sofrerem, tento-me oprimir, calar”.  
 
Constatamos então, que a reacção passiva é a que tem maior prevalência como 
se verifica também na literatura. A maioria das mulheres tem uma reacção do tipo 
passivo (57,5%), as demais procuram evitar a situação (14,2%), recorrem a instituições 
(14,6%) e reagem violentamente (13,8%). Das instituições procuradas, a polícia é a 
mais contactada (10,4%) (Lourenço, Lisboa & Pais, 1997).  
 
Lisboa, Vicente e Barroso (2005) vêm consolidar estes dados ao afirmar que as 
reacções das vítimas geralmente são do tipo “passivo” (30,2%), seguida por “desabafar 
com outra pessoa” (30,2%), “evitar a situação” (14,2%) e reacção violenta (11,2%). O 
conjunto de situações em que as mulheres procuram ajuda em instituições e autoridades 
competentes é de 11,1%.  
A passividade da grande maioria das mulheres pode traduzir o silenciamento a 







5.4. Análise Comparativa 
 
Analisando os biogramas e as histórias de vida aqui apresentadas, verificamos 
que estas vão sendo atravessadas por alguns pontos comuns, mas também por diferenças 
visíveis nas suas trajectórias e significados.  
  
Relativamente a algumas semelhanças, é de salientar as causas/os motivos 
significativos para a divisão em fases das suas vidas: a infância, os filhos, o casamento, 
a violência e a decisão de sair da relação.  
  
Podemos, igualmente, apontar o início precoce das relações amorosas com os 
seus companheiros: entre os 14 e os 18 anos. Foi referido, de um modo geral, o 
aparecimento de alguns problemas antes do casamento, durante as relações de namoro. 
Esta fase foi considerada “normal”, embora com algumas discussões, ciúmes e 
agressões verbais. Existe a referência de algum tipo de mau trato e controlo por parte do 
companheiro durante este período. Estas não eram encaradas como comportamentos de 
violência e eram vividas como superáveis pela sua normalidade e pelos sentimentos de 
amor.  
 
Todas as participantes apontam o casamento como uma forma de terem uma 
família feliz e estável. No entanto, retratam os primeiros tempos do casamento como o 
início dos problemas, existindo actos de maus tratos por parte dos maridos logo nos 
primeiros dias de casamento.  
Matos (2000), verificou que a violência conjugal está associada à precocidade do 
casamento, inexperiência relacional e desejo de emancipação da família de origem. 
 
Como já foi dito, os comportamentos agressivos, muitas vezes, surgiam antes do 
casamento, mas intensificaram-se logo após este. Quando não há referência a maus 
tratos físicos, há sempre referência a maus tratos verbais, assim como ao aparecimento 
de problemas logo após o casamento, tais como o marido deixar de trabalhar, ausentar-
se ou embriagar-se. Os sentimentos de isolamento das mulheres após o casamento estão 
também patentes.  
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As relações de amizade foram “proibidas” pelos companheiros durante os 
períodos de namoro e casamento, só começando a relacionar-se com outras pessoas 
após a separação dos maridos.  
 
Realçam o seu papel de mães e o nascimento dos filhos como acontecimentos 
muito importantes para si, fonte de força e de orgulho, aspectos positivos e resultados 
únicos das últimas fases das suas vidas.  
 
As circunstâncias da vida mostram-se também semelhantes: o percurso instável 
a nível económico, dificultando-se aquando da separação, no caso da D. Daniela e D. 
Maria. O percurso laboral mostra-se também semelhante, iniciando-se numa idade 
precoce com o objectivo de ajudar financeiramente a família ou para tentar obter a 
independência.  
 
À excepção de uma participante, todas consideravam que, para existir violência, 
era necessário existirem marcas físicas, só consideravam ser violência doméstica se 
existisse violência física. Através do acompanhamento psicológico ou através da 
comunicação social, aperceberam-se de que o que estavam a vivenciar também era 
violência doméstica, que a violência psicológica também era uma forma de violência.  
  
No que respeita às reacções que estas mulheres têm aquando dos episódios de 
violência, verificamos que todas afirmaram que, nos primeiros tempos, não reagiam 
pois sentiam medo e, muitas vezes, não percebiam o comportamento dos seus 
companheiros. Em 2002 o estudo “Os custos sociais e económicos da violência contra 
as mulheres” (Lisboa, Carmo, Vicente & Nóvoa, 2003 cit. in Matos 2006), com uma 
amostra de 1500 mulheres, demonstrou que as vítimas de violência doméstica tinham os 
seguintes tipos de reacções face à violência: reacção passiva, “evitar” a situação, recurso 
às instituições e reacção violenta. Um estudo realizado em 1995, “Violência contra as 
mulheres em Portugal” (Lourenço, Lisboa & Pais, 1997 cit. in Matos 2006), com uma 
amostra de 1000 mulheres, verificou que maioria das mulheres não reagia face à 
violência.  
Em relação aos tipos de maus tratos, verificamos neste estudo, que todas as 
mulheres relataram a existência de violência psicológica e uma a existência de violência 
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psicológica e de violência física. Um estudo realizado em 1995, “Violência contra as 
mulheres em Portugal” (Lourenço, Lisboa & Pais, 1997 cit. in Matos 2006), com uma 
amostra de 1000 mulheres, constatou que a violência psicológica era a mais frequente, 
seguida da violência sexual e física. Alguns estudos afirmam que o abuso psicológico é 
o que causa dano mais significativo e durável (DeKeseredy & Schwartz, 2001; Gelles, 
1997 cit. in Matos, 2006).  
 
Apresentam-se também algumas divergências nas suas trajectórias e nas suas 
significações. 
 Existem diferenças ao nível do significado e do modo como vêem os episódios 
de violência. A D. Fátima definiu-os como sendo a sua “cruz” (sic), referindo que a 
afectaram mais psicologicamente do que fisicamente, e como algo que tenta esquecer: 
“Não me quero lembrar dos episódios, fico muito nervosa. Ponho um tijolo em cima, 
para ver se levo uma vida com mais paz”. A D. Maria atribuiu-os aos problemas 
psicológicos do marido: “Eu desculpava-o por causa da doença mas agora não aceito”. 
 
Apenas uma participante faz referência ao consumo de álcool por parte do 
marido como fonte de desentendimentos e causa de problemas no casamento. É visto 
como promotor de discussões entre o casal, de agressões verbais e físicas. A falta de 
dinheiro e o álcool são apontados como os principais factores associados ao 
aparecimento dos problemas no casal e como principal causa dos episódios de violência.  
 
Como comportamento para acabar com a situação vivenciada, uma entrevistada 
mencionou a tentativa de suicídio.  
 
Duas mulheres acabaram por tomar uma atitude definitiva para pararem com as 
agressões, após vários anos de vitimação, divorciando-se dos seus maridos.   
 
É nos pontos de encontro e desencontro que as significações e as 
particularidades da vida de cada ser humano vão surgindo, tornando-a rica e merecedora 
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Penso que este trabalho, ao partir da visão dos próprios actores e da sua 
subjectividade, permitiu demonstrar que a recolha e análise de diferentes histórias de 
vida, das significações e sentidos que lhes estão subjacentes, pode ser uma forma para 
compreender determinados fenómenos complexos.  
  
As quatros histórias que foram apresentadas permitiram recolher diferentes 
perspectivas de um fenómeno como a violência conjugal, enquadrando-o no contexto da 
vivência de cada pessoa e no carácter singular da sua trajectória. Surgiram semelhanças 
e regularidades, mas também divergências próprias de cada narrativa.  
  
Através da análise do discurso das mulheres participantes neste estudo 
verificamos que o tipo de violência doméstica predominante nos discursos destas 
mulheres foi a violência psicológica. Palavras e comportamentos que diminuíssem a sua 
auto-estima, o seu valor como mães, mulheres e esposas foram os mais referidos. A 
violência psicológica foi considerada como a forma de violência com mais impacto e 
consequências negativas mais difíceis de ultrapassar.  
 Na maioria dos discursos aferimos que a violência psicológica não era 
considerada uma forma de violência doméstica, tendo que existir marcas visíveis para 
ser considerado, pelas mulheres, como um acto de violência. Ao nível dos significados 
consideram que a violência psicológica tem efeitos mais negativos e prolongados do 
que a violência física.  
 
As suas reacções aos episódios de agressão também se mostram idênticos, 
começando por se esconderem e aceitarem tudo dos maridos, não reagindo, passando 
para a reacção e tomada de decisões.  
  
 Estas quatro histórias de vida permitiram recolher dados, significados, 
perspectivas sobre um determinado fenómeno. Pensamos que um estudo com um maior 
número de participantes e histórias de vida recolhidas, analisando as narrativas e os seus 
significados, traria uma maior riqueza para o estudo dos diferentes fenómenos e 
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complementaria estudos quantitativos acerca dos mesmos, possibilitando uma maior 
compreensão destes.  
 
Foi possível verificar os diferentes sentidos e perspectivas acedendo às 
narrativas apresentadas pelas participantes, chamando a atenção para o contributo que as 
abordagens mais qualitativas, nomeadamente os métodos biográficos, bem como, as 
teorias narrativas podem ter a nível investigativo e também interventivo em psicologia.  
 
Contudo, é preciso também referir os contratempos e obstáculos que foram 
surgindo ao longo deste trabalho. Desde logo, a dificuldade em conseguir participantes 
que quisessem colaborar, bem como, em terminar a aplicação dos Biogramas, pelas 
sucessivas desmarcações e complicações que iam surgindo na vida das participantes. 
Facto que condicionou, como já foi referido, o número de sujeitos deste trabalho.  
 Igualmente, o facto de as participantes não realizarem a última fase do 
Biograma, a narrativa das suas vidas, por ser difícil recordar e quererem esquecer a 
situação.   
 
No entanto, as contrariedades foram ultrapassadas, ficando com este trabalho, 
mais um contributo de abordagens e instrumentos qualitativos demonstrando a 
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